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ATA DE REUNIÃO

Aos 09 de maio de 2018, às 12h00, reuniram-se, na Sala da Promotoria de Justiça situada no Fórum da Comarca de Tuparetama, PE, o Promotor de Justiça Aurinilton Leão Carlos Sobrinho, e os servidores do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) abaixo assinados, para tratar das questões relativas à garantia de livre circulação dos cidadãos da zona rural dos Municípios de Tuparetama e Ingazeira, PE, e o acesso de seus filhos à educação, bem como a respeito da situação atual das desapropriações, com a finalidade de promover a transparência por meio da divulgação pública de tais providências. ABERTA A REUNIÃO, o Promotor de Justiça esclareceu que, diuturnamente, muitas pessoas procuram o Ministério Público Estadual em busca de informações a respeito dos pagamentos das indenizações decorrentes das desapropriações de áreas para a construção da Barragem de Ingazeira, tanto em Tuparetama e Ingazeira, quanto em São José do Egito e Tabira, e até mesmo em Afogados da Ingazeira, PE. Por outro lado, nas últimas semanas, os moradores da circunvizinhança da Barragem de Ingazeira têm noticiado que vários imóveis rurais ficaram sitiados e inacessíveis em virtude da elevação do nível de água da Barragem de Ingazeira, que acabou por encobrir definitivamente os antigos acessos e estradas, o que provoca prejuízos consideráveis, pois inviabiliza a livre circulação das pessoas e obsta o acesso à educação sobretudo das crianças, que não têm como ir à escola, assim como os produtores têm enormes dificuldades de se deslocarem para as feiras e fazerem as entregas de seus produtos hortifrutigranjeiros e agropecuários (frutas, legumes, verduras, leite etc.). Esta Promotoria de Justiça encaminhou vários ofícios aos Poderes Executivos dos Municípios de Tuparetama e Ingazeira, PE, solicitando providências. Ao DNOCS foram enviados os Ofícios nos 024/2018 e 050/2018, solicitando, com a maior brevidade possível, no âmbito de suas atribuições e nas circunscrições territoriais dos Municípios de Ingazeira e Tuparetama, a adoção de providências no sentido da recuperação e/ou construção das estradas que dão acesso às comunidades situadas nas proximidades da Barragem de Ingazeira, PE, para garantir a livre circulação dos cidadãos da zona rural e o acesso de seus filhos à educação, bem como informações sobre as providências adotadas pelo DNOCS para a solução dos problemas verificados nas estradas rurais, sobretudo as áreas limítrofes dos Municípios de Ingazeira e Tuparetama, PE, derivadas da elevação do nível de água da Barragem de Ingazeira. A Senhora Kátia Távora Maia, Chefe do Setor de Operações Agrícolas do DNOCS-PE, reiterou as informações prestadas em reunião pública havida esta manhã na Câmara de Vereadores de Tuparetama, PE, ocasião em que esclareceu: o DNOCS vem atuando em três frentes: a) a primeira, nas desapropriações administrativas, daquelas pessoas que possuem os imóveis rurais registrados regularmente. Neste caso, a maioria já teve as indenizações pagas, restando uma minoria, cujos encaminhamentos e providências vêm sendo adotadas pelo DNOCS para sanar as últimas pendências, sobretudo documentais; b) a segunda, diz respeito às pessoas que não possuem os registros dos imóveis rurais. Neste caso, a AGU ajuizou as desapropriações judiciais e os pagamentos são efetuados também judicialmente por meio de contas vinculadas aos respectivos processos. Dentre os problemas verificados nesta parte, dois se destacam: em primeiro lugar, o Estado de Pernambuco, ainda na década dos 80 do Século passado, emitiu títulos de propriedade e os entregou às famílias beneficiárias, sendo que muitas das quais não fizeram os seus registros, ao passo que algumas, além de não registraram, ainda acabaram por vendê-las. O DNOCS, então, em parceria com o Instituto de Terras e Reforma Agrária do Estado de Pernambuco (ITERPE), tem atuado no sentido de identificar os legítimos proprietários e agilizar a regularização das propriedades como modo de viabilizar os pagamentos das indenizações, preferencialmente pela via administrativa. Em segundo lugar, há aquelas situações das famílias que não realizaram os procedimentos de inventário e partilha para individualização de seus quinhões, o que provoca uma série de dificuldades. Neste caso, considerando que as pessoas explicam que não têm condições de arcar com os custos dos inventários, o DNOCS tem buscado identificar e qualificar os herdeiros e informar nas desapropriações judiciais para que sejam resguardadas pelo Poder Judiciário Federal as quotas-partes dos herdeiros. Este trabalho, todavia, tem sido muito árduo, porque muitos herdeiros residem noutros estados e, às vezes, não fornecem as informações básicas e necessárias para incluí-los nas desapropriações, o que provoca uma demora maior; c) a terceira frente de atuação do DNOCS tem por finalidade atenuar o impacto das retiradas das famílias das adjacências da Barragem da Ingazeira. Neste caso, o DNOCS deliberou promover os estudos para implantação de um projeto público de irrigação da ordem de 500Ha (quinhentos hectares) para assentamento dos pequenos produtores familiares atingidos pela obra. Atualmente, o DNOCS está aguardando a liberação de recursos da União para contratar uma empresa para a realização dos estudos e projetos correspondentes. O projeto básico, termo de referência e orçamento já foram providenciados. Agora falta a liberação dos recursos. CONCLUSÕES CONJUNTAS: O Promotor de Justiça e os servidores do DNOCS, a partir do conjunto de informações recebidas da população e das ações adotadas até o presente momento, chegaram à conclusão de que é urgente a resolução dos problemas relativos à mobilidade e livre circulação das pessoas residentes nos imóveis rurais que ficaram sitiados e inacessíveis em virtude da elevação do nível de água da Barragem de Ingazeira, por meio da construção, adaptação e/ou recuperação das estradas. Por outro lado, para além dos pagamentos das indenizações, somente a efetivação do projeto público de irrigação da ordem de 500Ha (quinhentos hectares) para assentamento dos pequenos produtores familiares atingidos pela obra, não excluídas outras ações, será possível atenuar eficazmente os impactos das retiradas dessas famílias de seu locus. Isso porque garantiria o assentamento das famílias de pequenos produtores rurais atingidas pelas obras, que seriam as próprias destinatárias e beneficiárias da água para produção de alimentos (projeto de irrigação), além de resultar na criação de oportunidades de renda em área de baixo dinamismo. Daí porque é importantíssima a liberação, com a maior brevidade possível, dos recursos respectivos. DELIBERAÇÕES. Diante das informações e constatações acima, deliberou-se: 1) o Ministério Público Estadual: 1.1) arquivará uma via desta ata na Promotoria de Justiça de Tuparetama, PE, bem como remeterá vias às Promotorias de Justiça de São José do Egito, Tabira e Afogados da Ingazeira, PE, como também aos órgãos do MPF e da AGU oficiantes na área, para conhecimento e adoção das providências que entenderem cabíveis; 1.2) adotará as providências necessárias para a ampla divulgação das informações retratadas na presente; 1.3) desde já, encaminha, neste ato, pela Senhora Kátia Távora Maia, Chefe do Setor de Operações Agrícolas do DNOCS-PE, uma via desta Ata, como substitutiva de um terceiro Ofício, à Coordenadoria Estadual do DNOCS em Pernambuco, dirigido ao Coordenador Marcos Antônio Rueda de Morais, solicitando a adoção de providências urgentes para a resolução dos problemas relativos à mobilidade e livre circulação das pessoas residentes nos imóveis rurais que ficaram sitiados e inacessíveis em virtude da elevação do nível de água da Barragem de Ingazeira, por meio da construção, adaptação e/ou recuperação das estradas. 2) Também serão empreendidos esforços para a solução consensual e colaboração da população e dos proprietários de terras  para a resolução dos problemas relativos à mobilidade e livre circulação das pessoas residentes nos imóveis rurais que ficaram sitiados e inacessíveis em virtude da elevação do nível de água da Barragem de Ingazeira. Concluída a reunião, às 13h20min., encerrou-se o presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado, em cinco vias de igual teor. Eu, _________________ Alessandra Patrícia Evangelista de Siqueira, Técnica Ministerial/Área Administrativa, Matrícula 188.836-6, digitei e subscrevo o presente.
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